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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

«Artigo 13.º 
[…] 

1 - Durante o ano de 2013 e como medida excecional de estabilidade orçamental, as 

reduções de transferências a conceder às Fundações identificadas na Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 79-A/2012, de 25 de setembro são agravadas em 50% face à redução 

inicialmente prevista nessa Resolução. 

2 – […] 

3 - […] 

4 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, todas as transferências para fundações por 

parte de entidades a que se refere o artigo 26.º, carecem do parecer prévio vinculativo do 

membro do Governo responsável pela área das finanças, nos termos e seguindo a tramitação a 

regular por portaria do mesmo. 

5 - As transferências efetuadas pelos municípios para fundações não dependem de 

autorização do membro do Governo responsável pela área das finanças e são 

obrigatoriamente comunicadas à Inspeção-Geral de Finanças no prazo máximo de 30 dias. 

6 - Ficam excecionadas do disposto nos números anteriores, todas as transferências 

realizadas: 

a) […] 

b) […] 

7 – [Anterior n.º 6] 

8 - [Anterior n.º 7] 

9 - [Anterior n.º 8] 

10 - [Anterior n.º 9] 

11 – [Anterior n.º 10] 

12 - Compete aos membros do Governo assegurar que os dirigentes dos competentes 

serviços e organismos sob a sua tutela promovem as diligências necessárias à execução do 

disposto no n.º 1, os quais são responsáveis civil, financeira e disciplinarmente pelos 
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encargos contraídos em resultado do seu não cumprimento ou do atraso injustificado na sua 

concretização, quando tal lhes seja imputável. 

13 – Por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

tutela podem as fundações em situações excecionais e especialmente fundamentadas 

beneficiar de limites de agravamento inferior ao previsto no n.º 1.  

 

 

 

Palácio de São Bento, 16 de Novembro de 2012 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

 Luís Montenegro Nuno Magalhães 
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